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SUMÁRIO
I- O direito ao protesto que se encontra previsto no nº 2 do artigo 362º do CPP e o artigo 80º do Estatuto
da Ordem dos Advogados, aprovado pela Lei nº 145/2015, de 09.09, consiste no direito instrumental, no
exercício do patrocínio do advogado, de requerer, no decorrer de audiência ou de qualquer outro ato ou
diligência em que intervenha, no momento que considerar oportuno, o que julgar conveniente ao dever
de patrocínio.

II- A violação desse direito constitui irregularidade processual, cfr. artigo 123º do CPP. Por isso, do
protesto deve constar o conteúdo do requerimento que o advogado pretendia formular e de que foi
impedido, pois a irregularidade só deve ser reparada se afetar o valor do ato praticado e não assim se for
inócua. 

III- O artigo 379º do CPP reporta-se exclusivamente aos casos de nulidade da sentença e / ou acórdão
final, sendo inaplicável aos outros atos decisórios dos juízes, mais precisamente aos despachos, no caso
despacho de não pronúncia cfr. artigo 97º do CPP.

IV- Apenas as nulidades da sentença podem ser arguidas ou conhecidas por via de recurso. Por isso, a
questão suscitada teria de ter sido invocada pela recorrente perante o tribunal recorrido de acordo com o
previsto no artigo 118º e seguintes do CPP.

VI- A questão sub judice não é suscetível de ser enquadrada em qualquer dos casos de nulidade
taxativamente previstos na lei, cfr. artigos 118º, nº 1 e nº 2, 119º e 120º, todos do CPP.

VII- Daí que a ter ocorrido violação ou inobservância das disposições da lei do processo penal, o caso
seria de irregularidade, a ser invocado no prazo de 3 dias, cfr. nº 2 do artigo 118º e nº1 do artigo 123º do
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CPP.

VIII- Tendo em conta o disposto no nº 2 do artigo 123º do CPP, a situação invocada não é suscetível de
poder afetar a decisão recorrida, caso em que seria de conhecimento oficioso do tribunal.

Fonte: http://www.dgsi.pt
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